
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.877 - DF (2017/0096349-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FRANCISCO RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS  - DF010398 

 ADRIANA DE JESUS SILVA  - GO023072 
AGRAVADO  : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LIMITADA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS  - DF009466 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO PARA 
FIXAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.

INSURGÊNCIA DO AGRAVADO.
1. É necessário consignar que o recurso especial subjacente 

ao presente agravo interno atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/15 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. Compete ao juízo da recuperação judicial a prática de atos 
de execução (constritivos/expropriatórios) deduzidos em face do 
patrimônio da empresa recuperanda, mesmo após o transcurso 
do prazo de 180 dias de suspensão, previsto no art. 6º, § 4º, da 
Lei 11.101/05.

3. Segundo orientação jurisprudencial firmada por esta Corte 
Superior de Justiça, enquanto não transitada em julgado a 
decisão que encerra a recuperação judicial, subsiste a 
competência do juízo da recuperação judicial para a 
administração do patrimônio da empresa recuperanda.

4. Em demandas como a presente, cuja obrigação advém de 
fato preexistente à data de deferimento do pedido de 
soerguimento, deve a ação de conhecimento prosseguir perante 
o juízo na qual foi proposta, após o que, com a determinação do 
valor devido, deverá o respectivo crédito ser habilitado no quadro 
geral de credores da empresa em recuperação judicial, nos 
termos do art. 6º, § 1º, combinado com o art. 49, da Lei n. 
11.101/05.

5. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 12 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.877 - DF (2017/0096349-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : FRANCISCO RIBEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS  - DF010398 
   ADRIANA DE JESUS SILVA  - GO023072 
AGRAVADO  : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LIMITADA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS  - DF009466 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo interno, interposto por FRANCISCO RIBEIRO DA SILVA, 

contra decisão monocrática de fls. 241/244 (e-STJ), da lavra deste signatário, que deu 

provimento ao recurso especial apresentado por VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO 

LIMITADA..

O apelo extremo, por sua vez, fundamentado na alínea "a" do permissivo 

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios, assim ementado (fls. 193/201, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO. DE SENTENÇA. SOCIEDADE EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PENHORA. IMÓVEL. ALIENAÇÃO. JUÍZO UNIVERSAL. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA.
I - O juízo da Vara de Falências e Recuperação Judicial é o competente 
para prosseguimento dos atos de execução, tais como alienação de 
ativos e pagamento de credores, que envolvam créditos apurados em 
outros juízos.
II - Não é nula a penhora incidente sobre imóvel da sociedade em 
recuperação judicial, desde que submetida a apreciação do juízo 
universal, que detém competência para o prosseguimento dos atos 
expropriatórios.
III - Não há excesso de execução se o devedor, para fins de dedução do 
valor da dívida executada, não comprova o pagamento de indenização 
do seguro obrigatório DPVAT.
IV - Negou -se -provimento ao agravo.

Nas razões do recurso especial (fls. 117/131, e-STJ), a empresa recorrente 

apontou violação aos arts. 6º, § 4º, 7º, § 1º e 47, da Lei 11.101/05. 

Sustentou, em síntese, que apesar do entendimento firmado pela Corte de 

origem, não pode o patrimônio da sociedade recuperanda ser afetado por decisões 

proferidas por juízes diversos daquele em que se processa sua recuperação judicial, 

sob pena de comprometer o sucesso do seu plano de soerguimento, ainda que 
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superado o prazo de suspensão de 180 (cento e oiteta) dias, previsto no art. 6º, da Lei 

11.101/05.

Contrarrazões às fls. 228/232 (e-STJ).

Após decisão de admissão do recurso especial (fls. 234/235, e-STJ), os 

autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.

Por decisão monocrática (fls. 241/244, e-STJ), foi dado provimento ao 

recurso especial para, reformando a acórdão recorrido, fixar a competência do juízo da 

recuperação judicial para promover atos executórios em face da sociedade 

recuperanda.

Destacou-se, naquela oportunidade, à luz do art. 47 da Lei n.º 11.101/2005, 

que além de conferir primazia ao objetivo da recuperação judicial, que é a preservação 

da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica, a atribuição de 

exclusividade ao juízo universal evita que medidas expropriatórias possam prejudicar o 

cumprimento do plano de soerguimento.

Inconformado, o insurgente interpõe o presente agravo interno (fls. 250/258, 

e-STJ), no qual refuta os fundamentos em que se lastreou o decisum recorrido. 

Assevera que o processo de recuperação judicial em análise foi proposto em 

13/08/2008, sendo que contra a decisão que encerrou a recuperação foram interpostos, 

sucessivamente, recursos de apelação e embargos declaratórios, estando estes 

pendente de julgamento. 

Por fim, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, sucessivamente, o 

julgamento do apelo pelo órgão colegiado.

Impugnação às fls. 263/277 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.877 - DF (2017/0096349-6)
  
  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -  DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO PARA 
FIXAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.

INSURGÊNCIA DO AGRAVADO.
1. É necessário consignar que o recurso especial subjacente 

ao presente agravo interno atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ, segundo o qual, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/15 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. Compete ao juízo da recuperação judicial a prática de atos 
de execução (constritivos/expropriatórios) deduzidos em face do 
patrimônio da empresa recuperanda, mesmo após o transcurso 
do prazo de 180 dias de suspensão, previsto no art. 6º, § 4º, da 
Lei 11.101/05.

3. Segundo orientação jurisprudencial firmada por esta Corte 
Superior de Justiça, enquanto não transitada em julgado a 
decisão que encerra a recuperação judicial, subsiste a 
competência do juízo da recuperação judicial para a 
administração do patrimônio da empresa recuperanda.

4. Em demandas como a presente, cuja obrigação advém de 
fato preexistente à data de deferimento do pedido de 
soerguimento, deve a ação de conhecimento prosseguir perante 
o juízo na qual foi proposta, após o que, com a determinação do 
valor devido, deverá o respectivo crédito ser habilitado no quadro 
geral de credores da empresa em recuperação judicial, nos 
termos do art. 6º, § 1º, combinado com o art. 49, da Lei n. 
11.101/05.

5. Agravo interno desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pelo insurgente são incapazes de infirmar a decisão hostilizada, motivo pelo qual ela 

merece ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos. 

1. De início, consigne-se que a decisão recorrida foi publicada após a 

entrada em vigor da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos de 
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admissibilidade do Código de Processo Civil de 2015, conforme Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016.

2. Conforme destacado na decisão impugnada, nos termos do entendimento 

jurisprudencial consolidado por este Superior Tribunal de Justiça, é do juízo em que se 

processa a recuperação judicial a competência para promover os atos de execução 

(constritivos/expropriatórios) do patrimônio da empresa, ainda que em execução fiscal 

ou trabalhista. Pois, à luz do art. 47 da Lei n.º 11.101/2005 e considerando o objetivo da 

recuperação judicial, que é a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à 

atividade econômica, a atribuição de exclusividade ao juízo universal evita que 

medidas expropriatórias possam prejudicar o cumprimento do plano de 

recuperação, mesmo após transcorrido o precitado prazo de 180 dias de suspensão 

(art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005).

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. ATOS DE CONSTRIÇÃO. FORNECEDOR EM  
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA. JUÍZO DA  
RECUPERAÇÃO. PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR E PRESERVAÇÃO 
DA EMPRESA. PRINCÍPIOS NÃO ABSOLUTOS. PONDERAÇÃO.  
MANUTENÇÃO DA EMPRESA. TUTELA DE INTERESSES MÚLTIPLOS. 
PREVALÊNCIA. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICO-TELEOLÓGICA DA LEI 
Nº 11.101/2005.
1. A controvérsia dos autos consiste em definir a competência para 
realizar  atos de constrição destinados ao cumprimento de sentença 
proferida  por  magistrado do juizado  especial cível, em favor de 
consumidor, quando o fornecedor já obteve o deferimento  da 
recuperação na vara empresarial.
2. O compromisso do Estado de promover o equilíbrio das relações 
consumeristas não é uma garantia absoluta, estando a sua realização 
sujeita à  onderação, na hipótese, quanto aos múltiplos interesses 
protegidos pelo princípio da preservação da empresa.
3. A Segunda Seção já realizou a interpretação 
sistemático-teleológica da Lei nº 11.101/2005, admitindo a 
prevalência do princípio da preservação da empresa em 
detrimento de interesses exclusivos de determinadas classes de 
credores, tendo atestado que, após o deferimento da 
recuperação judicial, prevalece a competência do Juízo desta 
para decidir sobre todas as medidas de constrição e de venda de 
bens integrantes do  patrimônio  da recuperanda. Precedentes.
4. Viola o juízo atrativo da recuperação a ordem de penhora on 
line decretada pelo julgador titular do juizado especial, pois a 
inserção da  proteção do consumidor como direito fundamental 
não é capaz de blindá-lo dos efeitos do processo de 
reestruturação financeira do fornecedor. Precedente.
5.  Recurso  especial provido para reconhecer a competência do juízo da 
7ª Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio de Janeiro.
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(REsp 1598130/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/03/2017, DJe 14/03/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRAZO DE SUSPENSÃO. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. ESSENCIALIDADE DO BEM. AVALIAÇÃO NECESSÁRIA. 1. 
Ação ajuizada em 03/09/2012. Recurso Especial interposto em 
19/08/2016 e concluso ao Gabinete em 24/03/2017. Julgamento: 
CPC/15.
2. O propósito recursal é decidir se a ação de busca e apreensão deve 
prosseguir em relação à empresa em recuperação judicial, quando o bem 
alienado fiduciariamente é indispensável à sua atividade produtiva.
3. A concessão de efeito suspensivo ao recurso especial deve ser 
pleiteada de forma apartada, não se admitindo sua inserção nas próprias 
razões recursais. Precedentes.
4. O mero decurso do prazo de 180 dias previsto no art. 6º, § 4º, da 
LFRE não é bastante para, isoladamente, autorizar a retomada das 
demandas movidas contra o devedor, uma vez que a suspensão 
também encontra fundamento nos arts. 47 e 49 daquele diploma 
legal, cujo objetivo é garantir a preservação da empresa e a 
manutenção dos bens de capital essenciais à atividade na posse 
da recuperanda. Precedentes.
5. Apesar de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens 
móveis ou imóveis não se submeter aos efeitos da recuperação judicial, o 
juízo universal é competente para avaliar se o bem é indispensável à 
atividade produtiva da recuperanda. Nessas hipóteses, não se permite a 
venda ou a retirada do estabelecimento do devedor dos bens de capital 
essenciais a sua atividade empresarial (art. 49, §3º, da Lei 11.101/05). 
Precedentes.
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1660893/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 08/08/2017, DJe 14/08/2017)

No caso dos autos, concluiu o Tribunal de origem ser lícita a determinação 

de penhora em detrimento do patrimônio da sociedade recuperanda, na medida em que 

tal ato de constrição seria posteriormente submetido à análise do juízo recuperacional. 

É o que se extrai do seguinte excerto do aresto impugnado (fl. 200, e-STJ):

  No caso em apreço, a ação foi ajuizada em data posterior ao 
ajuizamento da recuperação judicial, de modo que a competência do 
juízo "comum" se limita à apuração do respectivo crédito (processo de 
conhecimento) e ao processamento do cumprimento de sentença.
  Lícita, portanto, a penhora. realizada. O que não pode haver, 
contudo, é a alienação do imóvel e o pagamento do credor, tanto que o 
ato de constrição será submetido ao juízo universal, conforme decisão 
agravada, o qual poderá informar a real situação dos bens da sociedade 
executada e decidir sobre a manutenção da constrição.
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Neste contexto, estando o entendimento firmado pela Corte de origem em 

dissonância com a orientação firmada por este Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria, a irresignação merece acolhida.

3. Impende consignar, por oportuno, que apesar dos argumentos deduzidos 

pelo agravante, é assente nesta Corte Superior de Justiça a orientação no sentido de 

que, "enquanto não transitada em julgado a decisão que encerra, por qualquer 

motivo, a recuperação judicial, permanece o juízo atrativo como competente para 

a administração do patrimônio da empresa em soerguimento" (EDcl nos EDcl no 

AgRg no CC 132.798/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 

em 22/06/2016, DJe 29/06/2016). 

Neste sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. EXECUÇÃO DE CRÉDITOS ANTERIORES À 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. OMISSÃO. 
ERRO MATERIAL. VÍCIOS INEXISTENTES. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 
(CPC/2015, art. 1.022), situações inexistentes na hipótese.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assevera que, 
enquanto não transitada em julgado a sentença de encerramento 
da recuperação judicial, permanece a competência do referido 
juízo para deliberar acerca do patrimônio afetado ao plano de 
soerguimento empresarial.
3. O entendimento desta Corte preconiza que, como o art. 49 da Lei 
11.101/2005 prevê que "estão sujeitos à recuperação judicial todos 
os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 
vencidos", a submissão de determinado crédito à Recuperação 
Judicial não depende de provimento judicial anterior ou 
contemporâneo ao pedido de soerguimento empresarial, 
bastando que se refira a obrigações contraídas anteriormente a 
ele.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no CC 152.900/SP, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 08/08/2018, DJe 15/08/2018)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE 
TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA DE ENCERRAMENTO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. JUÍZO ACERCA DA ESSENCIALIDADE OU 
NÃO DO BEM. AO FUNCIONAMENTO DA EMPRESA. COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO UNIVERSAL DA FALÊNCIA. OMISSÃO CONFIGURADA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS COM EFEITOS MODIFICATIVOS. CONFLITO 
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CONHECIDO.
(...)
3. Como ainda não ocorreu o trânsito em julgado da sentença de 
encerramento da recuperação judicial, o Juízo falimentar continua 
atraindo para si as decisões acerca do patrimônio da empresa 
devedora.
(...)
5. O juízo de valor acerca da essencialidade ou não do bem ao 
funcionamento da empresa cumpre ser realizada pelo Juízo da 
recuperação judicial, que tem acesso a todas as informações 
sobre a real situação dos bens da empresa em recuperação 
judicial.
6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
conhecer do conflito e declarar competente o Juízo da 4ª Vara Cível da 
Comarca de Várzea Grande/MT.
(EDcl nos EDcl no CC 128.618/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/03/2015, DJe 16/03/2015)

4. Destaca-se, por fim, que, em demandas como a presente, cuja obrigação 

advém de fato preexistente à data de deferimento do pedido de recuperação judicial, 

deve a ação de conhecimento prosseguir perante o juízo na qual foi proposta, após o 

que, com a determinação do valor devido, deverá o respectivo crédito ser habilitado no 

quadro geral de credores da empresa em recuperação judicial, nos termos do art. 6º, § 

1º, combinado com o art. 49, da Lei n. 11.101/2005.

A corroborar tal conclusão:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. DEVEDOR EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO. EVENTO DANOSO OCORRIDO EM MOMENTO ANTERIOR 
AO PEDIDO RECUPERACIONAL. SUBMISSÃO AOS SEUS EFEITOS. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA POSTERIORMENTE. 
IRRELEVÂNCIA.
1. Ação ajuizada em 20/5/2013. Recurso especial interposto em 
27/9/2017 e concluso ao Gabinete em 8/3/2018.
2. O propósito recursal é definir se o crédito de titularidade das 
recorridas, decorrente de sentença condenatória transitada em 
julgado após o pedido de recuperação judicial do devedor, deve 
sujeitar-se ao plano de soerguimento.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões controvertidas, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, não há como 
reconhecer a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional.
4. Para os fins do art. 49, caput, da Lei 11.101/05, a constituição do 
crédito discutido em ação de responsabilidade civil não se 
condiciona ao provimento judicial que declare sua existência e 
determine sua quantificação. Precedente.
5. Na hipótese, tratando-se de crédito derivado de fato ocorrido 
em momento anterior àquele em que requerida a recuperação 
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judicial, deve ser reconhecida sua sujeição ao plano de 
soerguimento da sociedade devedora.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1727771/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/05/2018, DJe 18/05/2018)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. 
JUSTIÇA DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 
TRABALHISTA. SERVIÇO PRESTADO EM MOMENTO ANTERIOR AO 
PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXISTÊNCIA. SUBMISSÃO 
AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. POSTERIOR SENTENÇA 
DECLARATÓRIA DO CRÉDITO. ATO JUDICIAL QUE DECLARA O 
CRÉDITO JÁ EXISTENTE EM TÍTULO JUDICIAL. CONFLITO CONHECIDO 
E PROVIDO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
1. O art. 49 da Lei 11.101/2005 prevê que "estão sujeitos à 
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do 
pedido, ainda que não vencidos", o que conduz à conclusão de 
que a submissão de um determinado crédito à Recuperação 
Judicial não depende de provimento judicial anterior ou 
contemporâneo ao pedido, mas apenas que seja referente a fatos 
ocorridos antes do pedido.
2. O art. 7º da Lei 11.101/2005 afirma que o crédito já existente, ainda 
que não vencido, pode ser incluído de forma extrajudicial pelo próprio 
Administrado Judicial, ao elaborar o plano ou de forma retardatária, 
evidenciando que a lei não exige provimento judicial para que o crédito 
seja considerado existente na data do pedido de recuperação judicial.
3. O crédito trabalhista, relativo ao serviço prestado em momento 
anterior ao pedido de recuperação judicial, submete-se ao 
respectivo procedimento e aos seus efeitos, atraindo a 
competência do Juízo da Recuperação Judicial, para processar a 
respectiva habilitação, ainda que de forma retardatária. 
Precedentes da Terceira Turma.
4. Conflito conhecido e provido para declarar competente o Juízo da 
Recuperação Judicial.
(CC 139.332/RS, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 25/04/2018, DJe 30/04/2018)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. DEVEDOR EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO. EVENTO DANOSO OCORRIDO EM MOMENTO ANTERIOR 
AO PEDIDO RECUPERACIONAL. SUBMISSÃO AOS SEUS EFEITOS. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA POSTERIORMENTE. 
IRRELEVÂNCIA.
1. Ação ajuizada em 20/5/2013. Recurso especial interposto em 
27/9/2017 e concluso ao Gabinete em 8/3/2018.
2. O propósito recursal é definir se o crédito de titularidade das 
recorridas, decorrente de sentença condenatória transitada em julgado 
após o pedido de recuperação judicial do devedor, deve sujeitar-se ao 
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plano de soerguimento.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões controvertidas, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, não há como 
reconhecer a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional.
4. Para os fins do art. 49, caput, da Lei 11.101/05, a constituição do 
crédito discutido em ação de responsabilidade civil não se 
condiciona ao provimento judicial que declare sua existência e 
determine sua quantificação. Precedente.
5. Na hipótese, tratando-se de crédito derivado de fato ocorrido 
em momento anterior àquele em que requerida a recuperação 
judicial, deve ser reconhecida sua sujeição ao plano de 
soerguimento da sociedade devedora.
6. Recurso especial provido.
(REsp 1727771/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/05/2018, DJe 18/05/2018)

Assim sendo, embora o crédito objeto da presente demanda tenha se 

tornado líquido e exigível após o deferimento do pedido de recuperação judicial, com o 

trânsito em julgado do respectivo acórdão exarado nos autos da ação indenizatória 

decorrente de acidente de trânsito, porquanto decorrente de fato ocorrido em momento 

anterior, como se depreende dos fundamentos que lastrearam o aresto recorrido, deve 

aquele crédito ser submetido ao plano de soerguimento da sociedade recuperanda.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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